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Edição 107Porto Velho, 8 de junho de 2023

PODER EXECUTIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

GOVERNADORIA

DECRETO N° 28.184, DE 8 DE JUNHO DE 2023.

Dispensa ex-officio de convocação para o serviço ativo, Policial

Militar do Corpo Voluntário de Militares do Estado da Reserva

Remunerada.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da

Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica dispensado, ex-officio, da convocação para o serviço ativo em caráter transitório, o Terceiro-Sargento

do Quadro de Praças Policiais Militares Combatentes, da Reserva Remunerada, Registro Estatístico ******016,

FRANCISCO BARROS DE OLIVEIRA, integrante do Corpo Voluntário de Militares do Estado da Reserva Remunerada, de

acordo com a alínea “c” do inciso II do art. 9° da Lei n° 1.053, de 22 de fevereiro de 2002, convocado mediante o

Decreto n° 26.384, de 31 de agosto de 2021.

Parágrafo único.Em razão do disposto no caput, fica o policial militar revertido à situação em que se encontrava

na Reserva Remunerada.

Art. 2°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 8 de junho de 2023, 135° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

Protocolo 0038578208

DECRETO N° 28.185, DE 8 DE JUNHO DE 2023.

Abre no orçamento-programa anual do Estado de Rondônia

crédito adicional suplementar por anulação, até o valor de R$

4.891.000,00, para reforço de dotações consignadas no vigente

orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da

Constituição do Estado e nos termos do artigo 13 da Lei n° 5.527, de 6 de janeiro de 2023,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica aberto no orçamento-programa anual do Estado de Rondônia crédito adicional suplementar por

anulação, até o valor de R$ 4.891.000,00 (quatro milhões oitocentos e noventa e um mil reais), em favor das unidades

orçamentárias: Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER, Fundo Especial de Modernização

e Reaparelhamento da Polícia Militar do Estado de Rondônia - FUMRESPOM, Secretaria de Estado da Educação -

SEDUC, Superintendência Estadual da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL, Fundo Estadual de Saúde - FES,

Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI, Entidade Autárquica de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado

de Rondônia - EMATER, Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS e Secretaria de Estado

de Obras e Serviços Públicos - SEOSP, para atendimento de despesas correntes e de capital, no presente exercício,

indicadas no Anexo II.

 Diário Oficial
Estado de Rondônia

Marcos José Rocha dos Santos - Governador
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Parágrafo único.Os recursos necessários à execução do disposto no caput decorrerão de anulação parcial das

dotações orçamentárias, indicadas no Anexo I e nos valores especificados.

Art. 2°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 8 de junho de 2023, 135° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

BEATRIZ BASÍLIO MENDES

Secretária de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

ANEXO I

CRÉDITO POR ANULAÇÃO REDUZ

Código Especificação Despesa
Fonte de

Recurso
Valor

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG
4.029.000,00

13.001.28.845.0000.0256 ATENDER EMENDAS PARLAMENTARES 444042 1.500.0 4.029.000,00

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 862.000,00

17.012.28.845.0000.0256 ATENDER EMENDAS PARLAMENTARES 444042 1.500.0 862.000,00

TOTAL
R$

4.891.000,00

ANEXO II

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃOSUPLEMENTA

Código Especificação Despesa

Fonte

de

Recurso

Valor

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE

RODAGEM E TRANSPORTES - DER
350.000,00

11.025.26.122.2106.2428 EFETUAR TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 444042 1.500.0 350.000,00

FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E

REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

DE RONDÔNIA - FUMRESPOM

330.000,00

15.015.06.122.2020.1119 REALIZAR OBRAS E MELHORIAS DE INFRAESTRUTURA 449051 1.500.0 60.000,00

15.015.06.181.2020.2852 ADQUIRIR BENS PERMANENTES 449052 1.500.0 270.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC 120.000,00

16.001.12.368.2125.2395 CELEBRAR PACTOS 335041 1.500.0 120.000,00

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DA JUVENTUDE,

CULTURA, ESPORTE E LAZER - SEJUCEL
1.910.000,00

16.004.13.392.2093.1049
APOIAR MANIFESTAÇÕES CULTURAIS TRADICIONAIS E

FESTAS POPULARES
335041 1.500.0 570.000,00

16.004.27.811.2094.1064
IMPLEMENTAR O DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO DE

RENDIMENTO - PRODER
339033 1.500.0 6.000,00

16.004.27.812.2094.1149 APOIAR ENTIDADES DESPORTIVAS - PRODESP 335041 1.500.0 1.324.000,00

334041 1.500.0 10.000,00

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 862.000,00

17.012.10.301.2084.4029
APOIAR ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS COM ATUAÇÃO

NA ÁREA DA SAÚDE
444142 1.500.0 500.000,00

444042 1.500.0 300.000,00

17.012.10.302.2084.4007
APOIAR PREFEITURAS E ENTIDADES COM ATUAÇÃO NA ÁREA

DE SAÚDE
445042 1.500.0 62.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA - SEAGRI 545.000,00

19.001.20.608.2011.2485
FOMENTAR A AGRICULTURA EM PEQUENAS E MÉDIAS

PROPRIEDADES POR MEIO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA.
334041 1.500.0 500.000,00

445042 1.500.0 45.000,00
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ENTIDADE AUTÁRQUICA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E

EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DE RONDÔNIA -

EMATER

40.000,00

19.025.20.606.2024.2019 PROMOVER ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 335041 1.500.0 40.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS
407.000,00

23.001.08.244.2111.2073
FORTALECER A REDE SOCIOASSISTENCIAL PÚBLICO E

PRIVADA
335041 1.500.0 337.000,00

334041 1.500.0 70.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E SERVIÇOS

PÚBLICOS - SEOSP
327.000,00

27.001.15.451.2057.1390 CONSTRUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 445042 1.500.0 327.000,00

TOTAL
R$

4.891.000,00

Protocolo 0038919173

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DOS GASTOS PÚBLICOS

ADMINISTRATIVOS - SUGESP

DECRETO DE 07 DE JUNHO DE 2023.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V da

Constituição Estadual,

R E S O L V E:

TORNAR SEM EFEITO o Decreto (id 0038412356) de 22 de maio de 2023, publicado no DOE Nº 101 de 22/05/2023,

conforme despacho 0038942373 e Ofício nº 2818/2023/SEPOG-GAB id (0038942384), solicitação Frota 138098,

conforme a solicitação constante do Ofício nº 7296/2023/CBM-DPP, onde autorizou a viagem dos bombeiros militares

relacionados abaixo, à cidade de Brasília/DF, no período de 12 a 16 de junho de 2023, com a finalidade de participação

no VIII Fórum Nacional das Transferências e Parcerias da União, com ônus para fonte 1.759.0.08026 - Recursos

destinados ao Funesbom.

- 1º TEN BM RE 200010263 - CHARLISON ALMEIDA DE AGUIAR

- SD BM RE 200009501 - MÁDSON UCHÔA DA SILVA

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 07 de junho de 2023, 135º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

Protocolo 0038942300

DECRETO DE 07 DE JUNHO DE 2023.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V da

Constituição Estadual,

R E S O L V E:

TORNAR SEM EFEITO o Decreto (id 0038637663) de 30 de maio de 2023, publicado no DOE Nº 101 de

31/05/2023, conforme despacho 0038941878 e Ofício nº 2818/2023/SEPOG-GAB id (0038941920), solicitação FROTA nº

138720, onde autorizou conforme a solicitação constante do Memorando nº 12/2023/SEDUC-GPMRF, a viagem dos

servidores relacionados abaixo, lotados na Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, à cidade de Brasília/DF, no

período de 12 a 15 de junho de 2023, com a finalidade de participarem do VIII Fórum Nacional das Transferências e

Parcerias da União, com ônus para fonte 1.500.0.01001 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Ensino.

- MARIA QUEITE DIAS FEITOSA - COORDENADORA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

- MEYRE ÂNGELA VIEIRA DE OLIVEIRA - GERENTE DE PLANEJAMENTO E MONITORAMENTO DE RECURSOS

FEDERAIS

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 07 de junho de 2023, 135º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador
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Protocolo 0038942063

DECRETO DE 07 DE JUNHO DE 2023.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V da

Constituição Estadual,

R E S O L V E:

TORNAR SEM EFEITO o Decreto (id 0038776847) de 02 de junho de 2023, publicado no DOE Nº 103 de

02/06/2023, conforme despacho 0038940605 e Ofício nº 2818/2023/SEPOG-GAB id (0038940663), solicitação FROTA nº

139166, onde autorizou conforme a solicitação constante do Ofício nº 1599/2023/AGEVISA-DIEX, a viagem do Diretor

Executivo EDILSON BATISTA DA SILVA, lotado na Agência Estadual de Vigilância em Saúde de Rondônia - AGEVISA, à

cidade de Brasília/DF, no período de 12 a 15 de junho de 2023, com a finalidade de participar do VIII Fórum Nacional

das Transferências e Parcerias da União, com ônus para fonte 1.600.0.00001 - Transferências de Recursos do Sus

Provenientes do Governo Federal - Saúde.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 07 de junho de 2023, 135º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

Protocolo 0038942313

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR - CBM

EDITAL Nº 29/2023/CBM-CP

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS DO QUADRO DE

OFICIAIS BOMBEIRO MILITAR COMBATENTE E DE OFICIAL BOMBEIRO MILITAR

COMPLEMENTAR – ENGENHEIRO CIVIL

EDITAL Nº 29 – SESDEC – CBM/RO, DE 02 DE JUNHO DE 2023

O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia torna pública a convocação para a

realização de novo exame psicotécnico dos candidatos que fizeram o requerimento conforme Edital nº 26 –

SESDEC – CBM/RO, de 25 de maio de 2023, referente ao concurso público para o provimento de vagas e a formação

de cadastro de reserva em cargos de Oficial Bombeiro Militar Combatente e Oficial Bombeiro Militar Complementar –

Engenheiro Civil do Corpo de Bombeiro Militar do Estado de Rondônia (CBM/RO).

1 DA CONVOCAÇÃO PARA O NOVO EXAME PSICOTÉCNICO

1.1 Relação de candidatos convocados para o novo exame psicotécnico, na seguinte ordem: cargo, número de

inscrição e nome do candidato em ordem alfabética.

1.1.1 CARGO 2: Oficial Bombeiro Militar Complementar – Engenheiro Civil

10000100, Cleidson Bruno de Abreu Coelho Barreto / 10000270, Frederico Bani Maier / 10000432, Mario Martins

Ferreira.

2 DO NOVO EXAME PSICOTÉCNICO

2.1 Para o novo exame psicotécnico, a ser realizado no dia 18 de junho de 2023, o candidato deverá observar todas

as instruções contidas no item 10 do Edital nº 4 – SESDEC – CBM/RO, de 7 de julho de 2022, suas alterações, no item 2

do Edital nº 1 – SESDEC – CBM/RO, de 10 de janeiro de 2023, e neste edital.

2.1.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico

http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_ro_22, a partir do dia 9 de junho de 2023, para verificar o seu local e o

seu horário de realização do exame psicotécnico, por meio de consulta individual, devendo, para tanto, informar os

dados solicitados. O candidato somente poderá realizar o novo exame psicotécnico no local e no horário designados na

consulta individual disponível no endereço eletrônico citado acima.

2.1.2 Os candidatos convocados deverão observar as demais informações constantes do item 2 do Edital nº 1 –

SESDEC – CBM/RO, de 10 de janeiro de 2023, e suas alterações.

3 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

3.1 O edital de resultado provisório no novo exame psicotécnico será publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia

e divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_ro_22, na data provável de

30 de junho de 2023.
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NIVALDO DE AZEVEDO FERREIRA – CEL BM

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia

Protocolo 0038729918

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU

AVISO

AVISO DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL nº 068 (SEI nº507)/GECOMP/SESAU/RO/2023

(Conforme a Lei Federal 14.133/2021)

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU

Processo Eletrônico (SEI): 0059.000193/2023-28

Objeto Contratação de empresa especializada em serviços laboratoriais para realização de procedimentos com

finalidade diagnóstica, inseridos nos subgrupos de Diagnóstico em Laboratório Clínico, Anátomo Patológico com a

seguinte forma de organização: exames bioquímicos, hematológicos e hemostasia, sorológicos e imunológicos,

coprológicos, uroanálise, hormonais, toxicológicos ou de monitorização terapêutica, microbiológicos, genética,

imunohistoquimica, imunohematológicos e citologia em outros líquidos biológicos, inseridos na Tabela de

Procedimentos do Sistema Único de Saúde (SIGTAP) editada pelo Ministério de Saúde, abrangendo as áreas respectivas

descritas neste edital, em âmbito hospitalar 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 dias por semana, com suporte para as

UTI'S, leitos clínicos e ambulatorial, para atender as necessidades do Hospital Regional de Extrema - HRE, forma

emergencial, por um período de 1 (UM) ano conforme a Lei Federal 14.133/2021. PRAZO PARA RECEBIMENTO

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS: até o dia 13/06/2023 às 23h59min (horário

de Brasília – DF), e até às 22h59min (horário local), SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO, caso o envio dos

documentos ocorra após o dia e horário estipulado. Este Aviso, SAMS e o Termo de Referência foram publicados

na íntegra e podem ser consultados no site: www.rondonia.ro.gov.br/sesau. Os documentos de habilitação e proposta

deverão ser enviados exclusivamente via correio eletrônico, e-mail: cotacao3gadsesau@gmail.com, até a data e

horário estipulados na forma prevista neste aviso. Maiores informações e esclarecimentos sobre a referida

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL serão prestados pelo Núcleo de Pesquisa de Preço, na Secretaria de Estado da Saúde

através do e-mail:cotacao3gadsesau@gmail.com ou pelo Telefone: (069) 3216-7214 ou98482-1014. Publique-se.

Porto Velho/RO, 07 de junho de 2023. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU-RO.

ERNANI MARQUES DE ALMEIDA

Coordenador - GAD/SESAU/RO

Protocolo 0038902282

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC

AVISO

PROAFI REGULAR

Processo n° 0029.034355/2023-89

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 e 3.3.90.39

O CONSELHO ESCOLAR JEAN PIAGET, através da Comissão de Licitação, constituída conforme dispõe a

Portaria Nº 4994 de 12 de maio de 2023, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar na forma

do disposto na Lei Federal 8.666/93, de 21 de Junho de 1.993 e alterações, Licitação na Modalidade de Carta Convite

N.º 001/2022, para participar do Certame Licitatório, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que será realizado no dia 12 de

junho de, às 08h e 30min, na EEEFM JEAN PIAGET, situada na Rua Alagoas , Nº 2082 – Bairro Morada do Sol, nesta

cidade de Espigão do Oeste/RO

Objetivo: aquisição de material de consumo, serviços e material permanente. No valor de R$ 62.408,20,00

(Sessenta e dois mil quatrocentos e oito reais e vinte centavos)

Maiores informações através do telefone (069) 3481 - 1211.

Crediane Caetano Miranda Costa

Presidente do Conselho Escolar Jean Piaget

Elvis Prelei G. P> Segundo

Presidente da Comissão de Compras/Licitação

Espigão do Oeste, 05 de junho de 2023.

Protocolo 0038851850
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

Porto Velho, 05 de junho de 2023.

CONVITE 001/2023

1. PREÂMBULO

O CONSELHO ESCOLAR JEAN PIAGET, inscrito no CNPJ 84.568.492/0001-06, através da Comissão de Licitação,

constituída conforme dispõe a Portaria nº 4756 de 06 de agosto de 2021, , torna público para conhecimento de

interessados, que se encontra autorizada pela Portaria nº 4994 de 12 de maio de 2023 0038190564, a realização do

certame licitatório, sob a modalidade de CARTA CONVITE, sob o regime de empreitada por PREÇO POR ITEM, e o

tipo da licitação será o de MENOR PREÇO, na forma de execução indireta, de acordo com a Lei Federal n° 8.666, de

21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar n°. 123/06 e suas alterações e Lei Estadual nº 2414 de 18 de

fevereiro de 2011, considerando que os recursos do PROAFI REGULAR , o qual dispõe sobre as regras gerais de

funcionamento voltadas às escola.

OBJETO: Aquisição de Materiais de Consumo, Serviços e aquisição de material permanente, em

atendimento às necessidades da EEEFM JEAN PIAGET, Conveniada com o Governo do Estado de Rondônia, através da

Secretaria de Estado da Educação/SEDUC.

1.2 - LOCAL, DATA E HORA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS.

1.2.1 - Os documentos e propostas serão recebidos e abertos pela Comissão de Licitação da , na sala de reunião,

às 08h 30min, do dia 12 de junho de 2023, na EEEFM JEAN PIAGET, sito à Rua Alagoas, nº 2082 , Bairro Morada

do Sol - Espigão do Oeste/RO.

1.2.2 - Os documentos e as propostas deverão ser entregues separadamente em 02 (dois) envelopes,

manuscritos ou digitados, datados, carimbados e assinados em formulário próprio da proponente, sem conter rasuras

ou entrelinhas, devidamente numeradas de modo a não conter folhas soltas, em envelopes fechados e rubricados,

conforme descrição abaixo:

LICITAÇÃO: CONVITE Nº 001/ 2023/CESS
ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Ao CONSELHO ESCOLAR

SETE DE SETEMBRO
Comissão de Licitação / Compras
SESSÃO DIA: 12 de junho de 2023 - 08h 30min
RAZÃO SOCIAL:

____________________________________

LICITAÇÃO: CONVITE Nº 001/ 2023/CESS
ENVELOPE 02 – PROPOSTA COMERCIAL
Ao CONSELHO ESCOLAR SETE DE

SETEMBRO
Comissão de Licitação / Compras
SESSÃO DIA: 12 de junho de 2023 - 08h 30min
RAZÃO SOCIAL:

___________________________________

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO.

OBJETO: 01 – Aquisição de Materiais de Consumo, Serviços e aquisição de material permanente, em

atendimento às necessidades da EEEFM JEAN PIAGET, Conveniada com o Governo do Estado de Rondônia, através da

Secretaria de Estado da Educação/SEDUC.

3. INTEGRAM O PRESENTE CONVITE, OS SEGUINTES ANEXOS:

- Carta Proposta de Preços e Dados do Representante Legal.

- Declaração de Menores.

- Declaração de Inexistência de Fatos Superveniente

- Minuta de Contrato.

4 – RECURSOS

4.1 - Os recursos destinados para pagamentos do Objeto desta Licitação são provenientes do PROAFI REGULAR,

destinados exclusivamente para atender as necessidades da escola com Aquisição de Materiais de Consumo,

Serviços e aquisição de material permanente,Processo n° 0029.034355/2023-89.

5. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO

PORTE

5.1.1 – O Representante Legal da Licitante, quando presente na Sessão de Abertura, deverá estar munido dos

seguintes documentos:

5.1.1.1 – Cédula de Identidade, acompanhada de documento que comprove a condição de integrante da

Constituição Social.

5.1.1.2 – Quando procurador, da Cédula de Identidade e Procuração lavrada em Cartório ou procuração particular

com firma reconhecida em Cartório.

5.1.2 – Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados no início da Sessão de Abertura, fora dos

envelopes I e II, com cópia autenticada em cartório ou por servidor da Comissão de Licitação, a qual será inserida ao
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processo.

5.1.3 – O não comparecimento de quaisquer dos LICITANTES, a qualquer das sessões marcadas, não impedirá a

realização das mesmas e não terá nenhum ônus para a LICITANTE.

5.1.4 - A não apresentação do credenciamento, não implica na inabilitação do licitante, mas o impede de intervir

nas decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitação, nas sessões pertinentes à licitação.

5.1.5 – Caso participem deste certame Microempresas e Empresas de Pequeno Porte beneficiadas pela LC

123/2006, as mesmas deverão preencher e apresentar no ato do credenciamento a Declaração de Microempresa e

Empresa de Pequeno Porte, para que possam usufruir os benefícios constantes da mencionada Lei.

5.2 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

5.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, e em

conformidade com o que dispõe a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a

documentação exigida neste edital, para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 1 –

HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes

procedimentos, obrigatoriamente:

5.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2

(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão

negativa;

5.2.3 – A não-regularização da documentação, dentro do prazo previsto no item acima, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato;

5.3 – Dos empates:

5.3.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem

classificada nesta Licitação;

5.4 - Havendo empates, a Comissão de Licitação procederá da seguinte forma:

5.4.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o

objeto licitado, devendo a mesma apresentar nova proposta, de acordo com o Anexo I deste Edital, com os

preços ajustados à nova proposta ofertada em prazo máximo de até 24 horas;

5.4.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem

anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte

que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 5.2.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o

exercício do mesmo direito;

5.4.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 5.2.1 será realizado sorteio entre elas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

5.4.4 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 5.3.1 deste edital, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;5.4.5 – O disposto nos itens acima

somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de

pequeno porte;6- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO/DO DIREITO DE PETIÇÃO PARA IMPUGNAÇÃO DO ATO

CONVOCATÓRIO6.1 – Poderão participar da presente licitação, somente empresas, que forem convidadas pela

Comissão de Licitação deste Conselho Escolar ou que tenha requerido o presente Ato Convocatório, devendo as

mesmas apresentar condições específicas relacionadas ao objeto desta licitação, e atenderem a todas as condições

mínimas de qualificação exigidas no Ato Convocatório, na data prevista no subitem 1.2.1, deste Ato Convocatório.

6.2 - É vedada a participação das empresas reunidas em forma de consórcio.6.3 - Não serão admitidas à licitação,

as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e nas condições de impedimento, as que estiverem em regime de

concordata ou falência, bem comoas declaradas inidôneas pela Administração, além das demais previsões constantes

da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

6.4 - Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da

qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.6.5 – É vedada a participação de servidor público na
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qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, em conformidade com o artigo 12, da

Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

6.6 - A impugnação do presente Ato Convocatório, por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666/93, deverá

estar em conformidade com o disposto no art. 41, §§ 1º e 2º, da retro citada Lei.

7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original (salientando que deverão permanecer no

processo) ou por qualquer processo de cópias indeléveis e legíveis, devidamente autenticadas em Cartório ou por

servidor pertencente à Comissão de Licitação da Escola até o momento da abertura desta licitação em epígrafe,

conforme documentos abaixo relacionados:

7.1.1 - Ato Constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor e eventual alterações, devidamente registrado, em

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de

seus administradores, ou registro comercial, no caso de empresa individual7.1.2 - Prova de Inscrição no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF), antigo Cadastro Geral de Contribuintes (CGC/MF);7.1.3 - Prova de inscrição no

cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;7.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal,

mediante apresentação da Certidão Conjunta de Débitos relativos a tributos federais e a Divida Ativa da União,

Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo;7.1.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual

da sede da licitante;

7.1.6 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante;

7.1.7 - Certidão de Negativa de Débitos relativo a Seguridade Social – CND/INSS (Lei 8.212/91), expedida pelo

– Instituto Nacional de Seguridade Social;

7.1.8 - Certidão de Regularidade – CRF/FGTS (Lei 8.036/90), expedida pela Caixa Econômica Federal;

7.1.9 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será

exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº.

123/2006;

7.1.10 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43);

7.1.11 - Certidão negativa de falência, concordata ou de recuperação judicial ou

extrajudicial, datada de no máximo 90 (noventa) dias corridos anteriores à data de realização da

sessão do certame, se outro prazo não for definido na própria certidão, ou de execução patrimonial,

expedida no domicílio da pessoa física

7.1.12 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois)

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,

prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

7.1.13 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.1.11, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo

facultado à convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou

revogar a licitação;

Observação:

A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:

“Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a

sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de

janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,

conforme o caso, desde que:

I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em

cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$

2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). (...)

§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito

legal, a pessoa jurídica:
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I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que

receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada

por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste

artigo;

V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica;

VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de

sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de

títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização

ou de previdência complementar;

IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que

tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por

ações.”

7.1.14 - As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela

Comissão de Licitação, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

7.1.15 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma

do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, poderá ser

usado como modelo ANEXO III do presente Edital;

7.1.16 - Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua

habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96,

assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos

termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis, poderá ser usado como modelo o

ANEXO IV deste Edital;

7.1.17- A Administração, por meio da Comissão de Licitação ou de outro(s) servidor(es) designado(s), poderá, caso

haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas

acima pela empresa licitante.

8 - DA PROPOSTA COMERCIAL.

8.1 – A Proposta Comercial deverá ser elaborada, manuscrita ou digitada, em uma única via, legível, sem rasuras

ou entrelinhas, assinada ao final pelo representante legal e rubricadas as demais páginas, com valores unitários e,

finalmente com proposta por item expressos em algarismos.

8.2 - Na elaboração da Proposta Comercial, a empresa licitante poderá utilizar o modelo constante deste convite

Anexo II, ou apresentar proposta de acordo com o modelo, em papel timbrado da empresa;

8.3 – Para efeito de julgamento da Proposta Comercial serão obedecidos os seguintes critérios:

8.4. – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem em seus valores unitários, valor superior ao de

mercado ou ao valor de contratação.

8.4.1 – O julgamento das propostas se dará por MENOR PREÇO POR ITEM, sendo desta forma, considerada

como vencedora a LICITANTE que apresentar MENOR PREÇO POR ITEM, devendo ainda o mesmo ser expresso em

moeda nacional, e ser no máximo igual ao valor pesquisado.

8.5 - Apresentar Carta Proposta e os Dados do Representante Legal da empresa Licitante poderá ser usado como

modelo o Anexo II.

8.7 - O prazo de validade das propostas, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data da

abertura do certame.

8.8 - Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, de responsabilidade da

Empresa, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,

encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, entrega e transportes e outros necessários

ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;
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8.9 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados

que não tenham sido objeto de desclassificação no julgamento das propostas por apresentarem preço inexeqüível,

serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer

título, devendo o fornecimento ser executado sem ônus adicionais;

8.10 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições

estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

8.11 - Os preços ofertados, por força da legislação vigente, deverão permanecer fixos e irreajustáveis, durante a

vigência do instrumento de contrato decorrente da presente licitação;

9- DO PRAZO, LOCAL, DA ENTREGA DO MATERIAL

9.1 - O prazo máximo para entrega dos materiais licitados será de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do

recebimento da Ordem de Compra, que será emitida após a Assinatura do Contrato.

9.2 – Os materiais serão entregues na EEEFM JEAN PIAGET, localizada à Rua Alagoas, 2082 - Morada do Sol – CEP

76.974-000 – Espigão do Oeste/RO. Estes deverão obedecer fielmente ao Termo de Referência, e demais disposições

contidas neste Edital.

10 – DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

10.1 – Aberto os envelopes (01) de “Documentação de Habilitação”, apenas serão consideradas habilitadas as

LICITANTES que, a vista da documentação apresentada, satisfaçam as condições fixadas neste Ato Convocatório. A

COMISSÃO DE LICITAÇÃO reserva-se o direito de consultar a fonte emissora quanto à autenticidade dos mesmos.

10.2 – A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá suspender a sessão, a fim de que tenha melhores condições de analisar

os documentos apresentados.

10.2.1 – Ocorrendo o caso assim previsto, a Comissão de Licitação e os participantes terão que rubricar os

documentos apresentados e os envelopes lacrados contendo as propostas, que ficarão sob a guarda da Comissão de

Licitações, até a ocasião da reabertura da sessão.

10.3 – Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não mais cabe inabilitar as LICITANTES por

motivos relacionados com o item 7 e seus subitens, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos

posteriormente.

10.4 – Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo de fato superveniente

e aceito pela Comissão de Licitação (§ 6º, do art. 43, da Lei 8.666/93).

11 – DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

11.1 – A abertura dos envelopes (02) de “Proposta de Preços” das LICITANTES habilitadas ocorrerá, desde que

transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos

recursos interpostos.

11.2 – A COMISSÃO DE LICITAÇÃO fará a devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados,

contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

11.3 – Proclamado o resultado da fase anterior, serão abertos os envelopes (02) da Proposta de Preços,

apresentando-se seus conteúdos aos representantes das interessadas para vistos, juntamente com a Comissão de

Licitação, quando se passará à análise e julgamento das mesmas.

11.4 – Examinados os conteúdos das Propostas de Preços pela Comissão de Licitação, serão consideradas

inadequadas, e desclassificadas, aquelas que não estiverem em conformidade com as condições estabelecidas neste

Ato Convocatório.

12 - DO JULGAMENTO

12.1 – Será vencedora do certame a licitante que apresentar sua proposta conforme o item 8 e seus subitens,

com o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.2 – O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão, realizá-lo em conformidade com o tipo da

licitação e os critérios previamente estabelecidos no Ato Convocatório, e em sessão ou reunião da Comissão de

Licitação, que poderá a seu critério, solicitar auxílio e assessoria de pessoal qualificado do quadro de servidores do

Governo do Estado ou externos a ele.

12.3 – Será efetuada a verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do Ato Convocatório e

com os preços correntes no mercado, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento,

promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

12.4 – O resultado do julgamento estará à disposição dos interessados, bem como os pareceres, relatórios e atos

registrados no processo licitatório. Os autos do processo poderão ser examinados pelos que demonstrarem o desejo

de fazê-lo.
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12.5 – Caso todas as licitantes sejam inabilitadas ou tenham suas propostas desclassificadas, o Ordenador de

Despesa, poderá fixar o prazo de 02 (dois) dias úteis, para que apresentem outras justificativas das causas das

quais decorreram a inabilitação ou desclassificação, conforme disposto no § 3º, do art. 48, da Lei 8.666/93.

12.6 – A abertura dos envelopes será sempre realizada em ato público, do qual se lavrará Ata circunstanciada,

assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados das LICITANTES presentes.

12.7 – É facultada à Comissão de Licitações, em qualquer fase da licitação, proceder a promoção de diligência ou

verificações, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

13 – DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

Examinados os conteúdos das Propostas de Preços pela Comissão, serão consideradas desclassificadas aquelas

que:

13.1 – Cujos preços propostos forem superiores aos praticados no mercado. Serão ainda desclassificadas as

propostas cujos preços forem manifestamente inexeqüíveis, ou seja, aqueles que não venham a ter demonstrada sua

viabilidade através de documentos que comprovem que seus custos são coerentes com os de mercado.

13.2 – Aquelas que apresentarem omissões, rasuras, entrelinhas, erros substanciais de cálculo, preços simbólicos,

irrisórios, de valor zero ou incompatíveis, comprovadamente, com os praticados no mercado; distorções significativas

ou ainda cujos elementos técnicos fornecidos não se mostrarem satisfatórios, tendo em vista os indicadores para

avaliação, estabelecidos neste Ato Convocatório.

14 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

Concluído o julgamento, as propostas admitidas serão classificadas, atribuindo-se o primeiro lugar, à que oferecer

o menor preço, posicionando-se as demais na seqüência dos valores finais.

15 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 – A LICITANTE poderá interpor recurso dos atos praticados pela Administração Pública, decorrentes desta

Licitação, conforme preconiza o art. 109, da Lei 8.666/93, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação

do ato ou lavratura da ata.

15.2 – O recurso deverá ser dirigido em petição escrita a Comissão de Licitação, no endereço constante no

subitem 1.2.1.

15.3 – Interposto o recurso, serão as demais LICITANTES comunicadas, podendo impugná-lo no prazo de 02

(dois) dias úteis.

15.4 – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquele que praticou o ato recorrido, o qual

poderá reconsiderá-lo, no prazo de 02 (dois) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir devidamente

informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do

recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.5 – Na contagem dos prazos recursais excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. Se este

recair em dia não útil, o término do prazo ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente.

15.6 – A publicação dos atos de Habilitação e Julgamento das Propostas será feita no Quadro de Avisos desta

EEEFM JEAN PIAGET, salvo nos casos em que estiverem presentes nas sessões, todos os representantes legais das

LICITANTES e que for adotada a decisão de não impugnação dos atos, a qual será consignado em ata a desistência

expressa ao direito de interposição do recurso previsto no inciso I, do art. 109, da Lei 8.666/93.

16 – DA CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO CONTRATUAL

Na data de assinatura do Contrato, a LICITANTE vencedora deverá estar com os seguintes documentos dentro do

período de validade, ou então representá-los:

16.1 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante apresentação de

Certificado de Regularidade de Situação – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

16.2 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

17 - DA CONTRATAÇÃO

17.1 - CONVOCAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:

Oficialmente convocada pela Administração, com vistas à Celebração do Termo Contratual, é dado a adjudicatória

o prazo de 02 (dois) dias corridos, contados da data da ciência ao chamamento, pelo CONSELHO ESCOLAR JEAN

PIAGET, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato. A recusa injustificada da LICITANTE vencedora, em

assinar o instrumento contratual dentro do prazo e condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida sujeitando-se às penalidades previstas na Lei 8.666/93.

17.2 – NÃO ATENDIMENTO À CONVOCAÇÃO:
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É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo do Contrato no prazo e condições

estabelecidas, convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, e assim sucessivamente, ou revogar a

licitação.

17.3 - INSTRUMENTO E CONDIÇÕES DO CONTRATO:

O Contrato a ser celebrado com a adjudicatária observará rigorosamente as condições estabelecidas neste Ato

Convocatório, resguardadas as disposições regulamentares do Termo Contratual.

17.4 - EXTINÇÃO ANTECIPADA DO CONTRATO:

17.4.1 – A Administração, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antecipada do Termo Contratual:

a) Unilateralmente, desde que configure qualquer das hipóteses elencadas na Seção V, Art. 78, incisos I a XIII, da

Lei Federal 8.666/93, com suas alterações.

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja

conveniência para a administração.

c) Judicial, nos termos da legislação.

17.5 - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS:

Os Contratos decorrentes deste Ato Convocatório poderão ser alterados, devidamente justificados, conforme Art.

65, da Lei Federal 8.666/93.

18 – DO VALOR DO PROJETO

O valor do LOTE é de: R$ 44.688,00 (Quarenta e Quatro Mil Seiscentos e Oitenta e Oito Reais).

Valores fixos e irreajustáveis, de acordo com a legislação em vigor.

19 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

19.1 - Fazer, no prazo previsto entre a assinatura do contrato para a entrega dos materiais em questão, um

minucioso exame das especificações e projetos, de modo que possa, em tempo hábil e por escrito, apresentar à

Fiscalização todas as divergências e dúvidas porventura encontradas, para o devido esclarecimento e aprovação;

19.2 - Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou danificados ou má qualidade dos materiais adquiridos;

19.3 - Conduzir a entrega dos materiais em estrita conformidade com o Termo de Referência, no Anexo I do Edital;

19.4 – Executar a entrega dos materiais, objeto da contratação, dentro do prazo estabelecido no Termo de

Referência;

19.5 - O fornecimento do material será de responsabilidade da contratada.

20 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

20.1 - Compete à Contratante:

20.1.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

20.1.2 – Fiscalizar a entrega dos materiais, zelando pelo fiel cumprimento de suas cláusulas e condições.

21 – DAS SANÇÕES

21.1 - Verificado o não cumprimento do estabelecido nos itens 8, a Administração poderá optar pela convocação

das demais licitantes classificadas, conforme previsto no § 2º do artigo 64 da Lei n. 8. 666/93;

21.2 - O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:

a)- Advertência;

b)- Multas.

21.3 - No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto licitado, será aplicável à CONTRATADA multa

moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual;

21.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as

sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, conforme enseje a situação, ficando estabelecido que havendo

penalidade que culmine na aplicação de multas estas serão no importe de até 10% do valor contratual, no caso de

inexecução total, ou até 10% do valor inadimplido, na hipótese de inexecução parcial;

21.5 - Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em

parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de

15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;

21.6 - Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou

indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade;
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21.7 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

22 - DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO/PAGAMENTO

22.1 – Deverão ser apresentadas para CONSELHO ESCOLAR JEAN PIAGET, as Notas Fiscais/Faturas, emitidas

em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número do Contrato e o

número da Conta Bancária da futura CONTRATADA, para emissão da TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA para o pagamento,

o qual deverá ser efetuado no prazo de até 2 (dois) dias após a entrega dos materiais e fiscalizada pela

comissão de recebimento do CONSELHO ESCOLAR SETE DE SETEMBRO.

22.2 – Na hipótese de as Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou

documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento,

ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas

justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 3 (três) dias úteis, a partir do recebimento, para

efetuar uma análise e o pagamento).

22.3 - As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de

encargos sociais.

22.4- A fornecedora deverá apresentar, obrigatoriamente, junto com a Nota Fiscal/Fatura, as Certidões constantes

dos itens 7.1.3 a 7.1.8 deste Convite, demonstrando sua regularidade fiscal.

23– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 – São prerrogativas do CONSELHO ESCOLAR JEAN PIAGET, homologar e adjudicar este Procedimento

Licitatório na forma da legislação vigente e adjudicar o objeto da contratação à licitante vencedora do certame ou

revogá-lo, por razões de interesses públicos decorrentes de fato supervenientes, devendo anulá-lo de ofício, mediante

comprovada ilegalidade ou por provocação de terceiros, em decisão escrita devidamente fundamentada.

23.2 – Eventuais pedidos de esclarecimentos do presente convite serão aceitos se forem formalizados por

intermédio de correspondências endereçadas a Comissão de Compras EEEFM JEAN PIAGET, até 02 (dois) dias úteis

antes da data limite para entrega dos envelopes, no endereço supramencionado.

23.3 – A LICITANTE deverá assumir todos os custos de elaboração da proposta, não sendo a Administração

Pública, em qualquer hipótese, responsável pelos mesmos, independente do resultado da licitação.

23.4 - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a

análise de cada proposta, a interferência de pessoas estranhas à Comissão de Licitações, a qualquer título que seja,

ressalvada a hipótese de requisição, pela própria Comissão, do concurso de peritos visando ao exame de dados,

informações ou documentos.

23.5 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e das propostas

das ofertantes, poderá proceder a alterações concernentes a esta licitação, por sua iniciativa, fornecendo o

correspondente adendo a todas as interessadas que tenham adquirido o Ato Convocatório, sendo-lhes facultado, em

sendo o caso, adiar a data do recebimento das documentações e propostas.

23.6 - As omissões porventura existentes neste Ato Convocatório serão sanadas pela Comissão Permanente de

Licitações, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como diretrizes expedidas pelos

órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores.

23.7 - A critério da Administração Pública esta licitação poderá:

23.8 - ser anulada se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e

devidamente fundamentado;

23.9 - ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse

público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

ou

23.10 – ter a data de abertura dos envelopes transferida, por conveniência exclusiva da administração.

23.11 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte:

23.11.1- a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar,

ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei 8.666/93;

23.11.2 - a nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na condição anterior;

23.11.3 - Havendo conflito de interpretação entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá

pela ordem o Edital, em seguida o Termo de Referência, a Justificativa e por último os demais anexos.
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23.11.4 - no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa;

23.11.5 - A simples entrega dos envelopes por parte da empresa participante traduz pleno conhecimento, bem

como implica na aceitação de todas as condições estabelecidas no presente edital.

ELVIS PRESLEI G. P. SEGUNDO

Presidente da Comissão de Compras/Licitação

Portaria nº 4994 de 12 de maio de 2023

Protocolo 0038852371




